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RESUMO

O tema do artigo € o instituto da fraude de execugéo no CPC de 2015
e tem como objetivo investigar os seus reflexos no Processo do Trabalho,
por intermédio da linha juridico-te6rica de pesquisa, com a abordagem dos
aspectos conceitual e pratico da tematica, bem como do método de
investigacao hipotético-dedutivo.

Palavras-chave : CPC de 2015. Fraude de execugdo. Reflexos no
processo do trabalho.

1INTRODUCAO

O CPC de 2015 dedicou capitulo especial, especificamente os artigos
789 usque 796, para tratar da responsabilidade patrimonial do devedor, sendo
certo que os dois primeiros versam, respectivamente, a respeito da
responsabilidade primaria (do devedor, com todos os seus bens presentes e
futuros, ressalvadas as restricBes estabelecidas em lei), e da secundaria
(como do sécio da empresa, no caso da desconsideracéo da personalidade
juridica). Em seguida, disp8e sobre a penhora de terreno em regime de
direito de superficie para, no artigo seguinte (art. 792), tratar da fraude de
execucdo. O art. 793 regula o direito de retencéo do credor e, nos artigos
794 a 796, o CPC volta a dispor sobre a responsabilidade secundaria do
fiador, dos sécios e do espdlio, respectivamente.
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Dos citados temas, interessam mais fortemente ao Processo do Trabalho,
em raz&o de sua frequente ocorréncia, os institutos da desconsideragéo da
personalidade juridica e da fraude de execu¢do. Como o primeiro foi tratado
pela novel legislacdo como incidente de intervencéo de terceiros (art. 133),
tema que j& foi tratado em edi¢Bes anteriores da Revista, a nés nos pareceu
mais adequado restringir o tema do artigo a fraude de execucéo, tout court.

O objetivo do artigo €, portanto, compreender o instituto da fraude de
execugdo no CPC de 2015 e seus reflexos no Processo do Trabalho, por
intermédio da linha juridico-tedrica de pesquisa, com a abordagem dos
aspectos conceitual e pratico do tema, bem como do método de investigacao
hipotético-dedutivo.

A pesquisa foi dividida em duas partes, sendo a primeira destinada a
expor questdes relativas a efetividade da execucao trabalhista e, a segunda,
a investigar os reflexos da fraude de execuc¢éo regulada pelo CPC de 2015
no Processo do Trabalho.

2 (IN)EFETIVIDADE DA EXECUGCAO TRABALHIST A

O principio do devido processo legal (CF, art. 5°, LIV) comporta
significado amplo, de forma a abranger, em seu campo semantico, todos
aqueles valores nos quais se deve inspirar a disciplina normativa do processo,
também conhecidos como “garantias constitucionais do processo.”
(GUERRA, 2003, p. 99). Entre esses valores, esta o de que o processo deve
dar a parte vitoriosa tudo aquilo e exatamente aquilo! que Ihe foi declarado
pelo Estado-juiz, de maneira que o que denomina direito fundamental a
tutela executiva traduz-se na exigéncia de que existam meios capazes de
proporcionar a satisfagcdo integral dos direitos constantes do titulo executivo
(GUERRA, 2003, p. 98).

Em termos de efetividade processual?, a fase de conhecimento do
Processo do Trabalho é digna de fervorosos elogios, dotada que esté, por
exemplo, da sistemética de marcacdo automatica das audiéncias pela
Secretaria, do sistema de notificagées por AR e do principio da oralidade
na instrugdo processual, principio este Ultimo que se caracteriza pela
concentracdo dos atos na audiéncia, imediatidade do contato do juiz com
as provas e irrecorribilidade imediata das decis@es interlocutérias. Dados
do Conselho Nacional de Justica - CNJ - evidenciam que, na fase de
conhecimento, o total de processos baixados € até ligeiramente maior do
que o de casos novos, resultando no indice de 104% (CNJ, 2016, p. 189).

! Conforme a classica licdo de Chiovenda.
2 Considerada como a razdo entre as demandas propostas e solucionadas, ndo obstante o
problema da celeridade.
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Por outro lado, a fase de execucédo tem sido o grande ponto de
estrangulamento do Processo do Trabalho para a maioria dos que dele
necessitam. Dados do Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho - CSJT -
demonstram que mais da metade dos créditos efetivamente pagos aos
credores trabalhistas dependem da presta¢éo da tutela executiva:

Figura 1. V alores p agos aos reclamantes (em milhGes de reais). 2005-2015.
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Enquanto o tempo médio para prolacdo da sentenca na fase de
conhecimento é de sete meses, na execucao é de trés anos e sete meses
(CNJ, 2016, p. 11).

Por sua vez, dados do CNJ demonstram que a taxa de
congestionamento® na execuc¢do trabalhista, no periodo 2009-2015, é bem

3 Ataxa de congestionamento apura apenas a diferenga entre processos iniciados e ainda ndo
solucionados. Ela é mais Util ao exame do processo de conhecimento, porque, na fase de
execugao, ela ndo explicita situagdes processuais de inadimpléncia, como ocorre com o
arquivo provisorio, para casos em que o credor trabalhista ndo conseguiu obter a satisfacéo de
seu crédito, bem como no pronunciamento da prescrigao intercorrente por parte expressiva
dos magistrados trabalhistas. Por isso, a real efetividade da tutela executiva (processos em
que o credor recebe integralmente o seu crédito) pode ser ainda menor que a apurada (30%).
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maior do que no processo de conhecimento, sendo de 70% contra 48%:

Figura 2. Taxa de congestionamento no primeiro grau: Execugéo x
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Se, de um lado, o crédito trabalhista é urgente, dada a sua natureza
alimentar, de outro, o grupo dos executados que nao satisfaz o crédito
reconhecido no titulo executivo esta, em sua maioria,

[...] em situacdo de precariedade financeira e, ndo raro, sendo acionada em
muitos outros processos na area civil, federal (tributaria e previdenciaria) e
também municipal (tributaria), e j& ndo conta com um patrimdnio para se
responsabilizar diante da execugéo. (AMARAL, 2004, p. 105).

Na menor parcela dos executados, outra maioria causa incémodo:

aqueles que inserem o processo na légica do lucro pelo inadimplemento,
como explica José Roberto Freire Pimenta (2004, p. 341):
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Pode-se dizer, em sintese, que, hoje, o verdadeiro problema do Direito do
Trabalho em nosso pais é a falta de efetividade da tutela jurisdicional trabalhista
(que torna extremamente vantajoso para grande nimero de empregadores,
do ponto de vista econdmico, descumprir as mais elementares obrigacdes
trabalhistas), criando uma verdadeira “cultura do inadimplemento”, em
verdadeira concorréncia desleal com a parcela ainda significativa dos
empregadores que cumprem rigorosamente suas obrigagfes trabalhistas,
legais e convencionais.

Por meio dessa engrenagem, o devedor trabalhista langca méo de
toda sorte de artificios desleais e fraudulentos, destinados a ocultar o
patriménio e a embaracar a efetividade da execucao.

O problema torna-se mais complexo quando o devedor desleal, além
de lesar o credor trabalhista, causa também prejuizo a terceiro de boa-fé,
gue adquire o patrimdnio sem compactuar com a fraude perpetrada pelo
vendedor e acaba sofrendo os efeitos da eviccao.

Certo é que os principios da lealdade e da boa-fé (art. 5° do CPC)
também sédo aplicados na prestagdo da tutela executiva, motivo porque os
atos processuais praticados em desacordo com eles devem ser reprimidos
pelo juizo. Entre as condutas desleais, este artigo se ocupa da fraude de
execucdo, tema do topico seguinte.

3 FRAUDE DE EXECUGAO NO CPC DE 2015 E REFLEXOS NO
PROCESSO DO TRABALHO

Fraude de execucgao consiste na alienacao* ou oneragédo® ilegal de
bens pela parte devedora na pendéncia de um processo judicial que
pode leva-la a insolvéncia. Ela é uma das espécies do género fraude do
devedor, locucao utilizada para designar “[...] condutas com as quais
alguém, na pendéncia de uma obrigacao insatisfeita, procura livrar um
bem da responsabilidade patrimonial que pesa sobre ele.” (DINAMARCO,
2005, p. 371).

Segundo DINAMARCO (2005, p. 371), além da fraude de execucéo,
também séo espécies de fraude do devedor a fraude contra credores (criagdo
ou agravamento do estado de insolvéncia do devedor antes da propositura
de demanda em juizo) e a alienagdo de bem constrito (por exemplo, objeto
de penhora, o que independe do estado de solvéncia do devedor).

4 Consiste em negdcio juridico voluntario que implique a transferéncia de propriedade, onerosa
ou voluntariamente.

5 E o ato pelo qual se concede a outrem direito real sobre o bem, sem transferir a propriedade
(incisos Ila XlIl do art. 1.225 do CC).

Rev. Trib. Reg. Trab. 32 Reg., Belo Horizonte, v. 62, n. 94, p. 205-222, jul./dez. 2016



210

E cedico que a fraude de execugdo nio se confunde com a fraude a
execucdo. Aquela é modalidade de ato ilicito processual, da qual este artigo
se ocupa, enquanto esta tem natureza juridica de crime, estando prevista no
art. 179 do Cédigo Penal.®

Caracterizar-se-a a ilegalidade da conduta mediante a pratica de atos
tipificados em lei. Como nédo dispde de lei prépria sobre o tema, o Processo
do Trabalho necessita de integragéo por meio de fonte subsidiaria.

Nos termos do art. 889 da CLT, a primeira fonte subsidiaria da execucgéo
trabalhista é a Lei de Execuc®es Fiscais - LEF (Lei n. 6.830/80). Por isso é
gue uma primeira vertente defende que as condutas caracterizadoras da
fraude de execucéo trabalhista devem ser as descritas no art. 185 do Cédigo
Tributario Nacional - CTN -, que adota redacéo genérica:

Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienacao ou oneracao de bens ou rendas,
Ou Seu comeco, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Publica,
por crédito tributario regularmente inscrito como divida ativa.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica na hipétese de terem
sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento
da divida inscrita.

Pelo citado dispositivo legal, a fraude de execuc¢éo configura-se com a
simples alienagdo ou onera¢éo de bens e rendas ap6s a inscri¢éo do crédito
tributario como divida ativa, antes mesmo do processo de execugao. Trata-se
de presuncéo absoluta, que ndo admite prova em contrario, em funcao do
interesse publico, como ja decidido pelo STJ (REsp 1.141.990-PR).

CLAUS e BEBBER defendem que o art. 889 da CLT néo faz referéncia
a LEF, mas sim ao sistema juridico que trata dos executivos fiscais, o que
inclui as disposi¢des, por exemplo do CTN, de maneira que o art. 185 do
CTN é aplicavel ao Processo do Trabalho:

A primeira vista, pode parecer que a incidéncia subsidiaria prevista no art. 889
da CLT estaria limitada a aplicarem-se a execucgédo trabalhista apenas os
dispositivos da Lei de Executivos Fiscais. Ainterpretacao literal do art. 889 da
CLT poderia conduzir a essa estrita compreenséo do preceito. Entretanto,
mais do que aplicar a execucao trabalhista apenas os dispositivos da Lei de
Executivos Fiscais, a necessidade de potencializar o direito fundamental a
tutela jurisdicional efetiva (CF, art. 5°, XXXV) tem fomentado interpretagéo
extensiva do comando do art. 889 da CLT, na perspectiva de se compreender

5 Fraude a execugao. “Art. 179 - Fraudar execucdo, alienando, desviando, destruindo ou
danificando bens, ou simulando dividas: Pena - detencao, de seis meses a dois anos, ou
multa. Paragrafo Unico - Somente se procede mediante queixa.”
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que todo o sistema dos executivos fiscais seria aplicavel a execugéo trabalhista.
[..]

Parece razoavel concluir, portanto, que o0s executivos fiscais constituem
propriamente um sistema, conformado pela Lei de Executivos Fiscais (Lei n.
6.830/1980), pelo Cédigo Tributério Nacional (Lei n. 5.172/1966), pelo CPC de
aplicacéo subsidiaria & LEF (Lei n. 6.830/1980, art. 1°) e pela Constituicdo
Federal, essa Ultima a conferir validade a todo o sistema de executivos fiscais.
(CLAUS; BEBBER, 2015, p. 64-66).

Esse também é o entendimento consolidado no Enunciado n. 74 do |
Férum Nacional de Processo do Trabalho, segundo o qual,

[...] Nas execug®es trabalhistas, aplica-se o regime especial da fraude a
execucao fiscal previsto no art. 185 do CTN e ndo o regime geral da fraude a
execucao previsto no art. 792, IV do NCPC, tendo como marco inicial a
notificagdo véalida do executado.

Comungamos do mesmo entendimento, haja vista que o wishful thinkig
do legislador da CLT foi claro no sentido de equipar o crédito trabalhista
com a mesma protecdo conferida ao crédito tributario, o que autoriza a
aplicacdo do CTN, por for¢a do art. 8° c/c art. 889 da CLT.

Todavia, a jurisprudéncia do C. TST tem sido restritiva, sinalizando
gue a aplicacdo do art. 185 do CTN tem campo de aplicag&o exclusivamente
a fraude de execucao em crédito tributario inscrito na Divida Ativa da Fazenda
Publica, nao incidindo, por exemplo, sequer na execucdao de multa
administrativa por infracdo a legislacdo trabalhista. (TST-AIRR-13700-
69.2006.5.15.0073, Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, Data de
Julgamento: 25/11/2015, 72 Turma, Data de Publicagdo: DEJT 4/12/2015.)

Prevalece, portanto, na seara trabalhista, o entendimento da segunda
vertente, segundo o qual o fato, em si, de a execucéo trabalhista fazer uso
da aplicacdo subsidiaria da LEF ndo atrai as normas de direito material
tributario, dispostas no CTN, pois o crédito trabalhista ndo se confunde com
o tributario. Por isso, apenas o procedimento executério € o mesmo, de
maneira que a auséncia de normas procedimentais sobre a fraude de
execuc¢do na LEF conduz o aplicador do direito ao processo comum.

Diante desses pressupostos, é preciso compreender a regéncia do
instituto pelo processo comum, a comecar pelo Codigo de Processo Civil,
gue apresenta o rol de condutas tipificadoras da fraude de execuc¢éo:

Art. 792. A alienagao ou a oneracao de bem é considerada fraude a execucéao:

| - guando sobre o0 bem pender a¢éo fundada em direito real ou com pretensao
reipersecutoria, desde que a pendéncia do processo tenha sido averbada no
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respectivo registro publico, se houver;

Il - quando tiver sido averbada, no registro do bem, a pendéncia do processo
de execucdo, na forma do art. 828;

Il - quando tiver sido averbado, no registro do bem, hipoteca judiciaria ou outro
ato de constri¢ao judicial originario do processo onde foi arguida a fraude;

IV - quando, ao tempo da alienagdo ou da oneragéo, tramitava contra o devedor
acao capaz de reduzi-lo a insolvéncia;

V - nos demais casos expressos em lei.

Além do citado dispositivo, o instituto da fraude de execu¢édo também

passou a ser regido pelo art. 54 da Lei n. 13.097/15, que traca regras
sobre o mercado imobiliario (entre varios outros temas), com vigéncia
desde 20/2/2015 (art. 168, 1I):

Art. 54. Os negdcios juridicos que tenham por fim constituir, transferir ou
modificar direitos reais sobre imoéveis sdo eficazes em relacéo a atos juridicos
precedentes, nas hipéteses em que nédo tenham sido registradas ou averbadas
na matricula do imével as seguintes informacdes:

| - registro de citagcdo de acdes reais ou pessoais reipersecutorias;

Il - averbacgéo, por solicitagdo do interessado, de constricdo judicial, do
ajuizamento de acéo de execucéo ou de fase de cumprimento de sentenga,
procedendo-se nos termos previstos do art. 615-A da Lei n. 5.869, de 11 de
janeiro de 1973 - Cédigo de Processo Civil;

Il - averbagéo de restricdo administrativa ou convencional ao gozo de direitos
registrados, de indisponibilidade ou de outros dnus quando previstos em lei; e
IV - averbacédo, mediante deciséo judicial, da existéncia de outro tipo de acao
cujos resultados ou responsabilidade patrimonial possam reduzir seu
proprietario a insolvéncia, nos termos do inciso Il do art. 593 da Lei n. 5.869,
de 11 de janeiro de 1973 - Cadigo de Processo Civil.

Paragrafo Ginico. N&o poderdo ser opostas situagées juridicas ndo constantes
da matricula no Registro de Iméveis, inclusive para fins de evicgdo, ao terceiro
de boa-fé que adquirir ou receber em garantia direitos reais sobre o imoével,
ressalvados o disposto nos arts. 129 e 130 da Lein. 11.101, de 9 de fevereiro
de 2005, e as hipoteses de aquisi¢do e extingao da propriedade que independam
de registro de titulo de imével.

No que tange a jurisprudéncia, dois precedentes do STJ sao também

essenciais para a compreensao do instituto, quais sejam, a Siumulan. 375 e

” N&o obstante, o art. 61 da referida Lei concedeu o prazo de dois anos, contados de sua
vigéncia, para que os credores ajustem os termos de registro e averbagdes feitos anteriormente
ao novel regulamento.
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o0 acordao proferido no Recurso Especial Repetitivo 956.943, os quais, vale
advertir, tratam do instituto como regulado pelo CPC de 1973:

Sumula 375. O reconhecimento da fraude de execug¢éo depende do registro
da penhora do bem alienado ou da prova de ma-fé do terceiro adquirente.

PROCESSO CIVIL. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. FRAUDE
DE EXECUCAO. EMBARGOS DE TERCEIRO. SUMULAN. 375/STJ. CITACAO
VALIDA. NECESSIDADE. CIENCIA DE DEMANDA CAPAZ DE LEVAR O
ALIENANTE A INSOLVENCIA. PROVA. ONUS DO CREDOR. REGISTRO DA
PENHORA. ART. 659, § 4°, DO CPC. PRESUNCAO DE FRAUDE. ART. 615-A,
§3° DO CPC. 1. Parafins do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte orientagao:
1.1. E indispensavel citacfo vélida para configuracéo da fraude de execuco,
ressalvada a hipotese prevista no § 3° do art. 615-A do CPC. 1.2. O
reconhecimento da fraude de execucéo depende do registro da penhora do bem
alienado ou da prova de ma-fé do terceiro adquirente (Sumula n. 375/STJ). 1.3.
A presuncéo de boa-fé é principio geral de direito universalmente aceito, sendo
milenar a parémia: a boa-fé se presume; a ma-fé se prova. 1.4. Inexistindo
registro da penhora na matricula do imével, é do credor o 6nus da prova de que
o terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de levar o alienante
ainsolvéncia, sob pena de tornar-se letra morta o disposto no art. 659, § 4°, do
CPC. 1.5. Conforme previsto no § 3° do art. 615-A do CPC, presume-se em
fraude de execucdo a alienagao ou oneracdo de bens realizada ap6s a averbagao
referida no dispositivo. 2. Para a solu¢ao do caso concreto: 2.1. Aplicacédo da
tese firmada. 2.2. Recurso especial provido para se anular o acérdéo recorrido
e a sentenca e, consequentemente, determinar o prosseguimento do processo
para arealizacéo da instrugéo processual na forma requerida pelos recorrentes.
(STJ. REsp 956.943/PR. Relatora: Ministra Nancy Andrighi. Corte Especial.
DJe 1/12/2014.)

Pois bem.

De inicio, é preciso reforcar que a fraude de execugao so6 tem lugar
em relacdo a alienagdo ou a oneracéo de bens, mdveis ou imdveis, apos a
citac@o do devedor®, pois, caso ela seja realizada antes da citacéo, o caso
sera de fraude contra credores, em face da qual o remédio é o ajuizamento

8 O que também é valido para o réu incluido na lide por forgca de desconsideragao da personalidade
juridica da sociedade empresarial (§ 3° do art. 792 do CPC de 2015) ou de declaragdo de
grupo econdmico, como ja decidiu o C. TST: “[...] Age de boa-fé o terceiro adquirente de imével
alienado judicialmente, mediante alvara regularmente expedido em processo de concordata, e
em momento anterior ao reconhecimento judicial do grupo econémico e a inclusdo de todas
as empresas na lide. [...].” (TST-E-ED-RR-155100-26.2004.5.15.0046, SBDI-I, rel. Min. Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 5/6/2014.)
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de acao anulatéria, denominada de pauliana, cuja competéncia € da Justica
Comum, ainda que tenha como finalidade a protecao de crédito trabalhista
(STJ. CC 74.528/SP. Relator: Ministro Sidnei Beneti. Segunda Sec¢é&o. DJe
4/8/2008).

Indaga-se: citagcao no processo de conhecimento ou de execug¢ao? O
art. 593 do CPC de 1973 fazia referéncia apenas (em relagéo ao devedor) a
“demanda capaz de reduzi-lo a insolvéncia”, de maneira que a citagao podia
ser tanto no processo de conhecimento quanto no processo de execucéo
(para titulos extrajudiciais), como ja decidido pelo STJ (REsp 1.252.353/SP.
Relator: Luis Felipe Salom&o. 42 Turma. DJe 21/6/2013).

O CPC de 2015, como visto, em seu art. 792, visando a dissipac¢éo
de qualquer davida, incorporou expressamente esse entendimento,
referindo-se tanto ao processo de execuc¢ao (veja-se o inciso Il) quanto ao
de conhecimento (conforme incisos I, 11l e V).

Outra questao geral e de exame antecedente necessario refere-se a
criacdo de uma condicao de eficicia da decisdo que decreta a fraude de
execuc¢do. Com efeito, estabelece o CPC de 2015 que, antes de decretar a
fraude de execucdo, o Juiz deve intimar o terceiro adquirente para opor
embargos de terceiro, no prazo de 15 dias (art. 792, § 4°). Comungamos do
entendimento do Il Férum Nacional de Processo do Trabalho (Il FNPT), pelo
gual, opostos os embargos e verificando o juizo a existéncia de fraude de
execucdo, neles mesmos podera ela ser decretada, de forma incidental.®

Nos termos do 8§ 1° do art. 792 do CPC de 2015, a decisdo que
decreta a fraude de execucéo torna ineficaz a alienacéo ou a oneracéo do
bem em relagédo ao exequente, porque o vicio esta localizado no plano da
eficacia do negdcio juridico.t®

Compreendidas as questdes gerais, ja € possivel examinar os tipos
legais da fraude de execucao.

Como o presente artigo restringiu o exame do instituto aos reflexos do
processo comum no Processo do Trabalho, é preciso selecionar os tipos
gue, de alguma forma, possam incidir na relacdo processual trabalhista.
Para tanto, é preciso considerar, como critério, a competéncia trabalhista
para julgar a alienacéo ou oneracgéo (art. 114 da CF), o que ocorrerd quando
o devedor praticar a conduta tipica e lesar credor trabalhista, isto é, na
pendéncia de acao trabalhista em tramite na Justi¢a do Trabalho.

9 Enunciado n. 55 do Il FNPT. “[...] Com esteio no art. 9° da CLT e com base nos principios da
instrumentalidade, concentracao e simplicidade, € plenamente cabivel a declaracéo incidental
de fraude contra credores no Processo do Trabalho pelo julgador que analisa os embargos de
terceiro e constata a existéncia de conluio fraudatério entre devedor e embargante.”

“Negécio juridico que € existente e valido, mas néo produzira efeitos, por contrariar disposi¢éo
de lei.
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Do rol de condutas descritas no art. 792 do CPC de 2015, somente a
hipotese do inciso | ndo tem aplicagédo no Processo do Trabalho, uma vez
gue a Justica do Trabalho ndo tem competéncia para julgar agbes fundadas
em direito real (art. 1.225 do CC). Todas as demais hip6teses podem ocorrer
na execuc¢do trabalhista. Quanto ao inciso V, trata-se de norma aberta que
abriga outros tipos, como é o caso do art. 185 do CTN, ja examinado.

Fixados esses pontos, as hipéteses capazes de qualificar a
alienacdo ou a oneracdo de bem, mével ou imdvel, como fraude de
execuc¢do no processo trabalhista podem ser reunidas em dois grupos,
guais sejam: a) em se tratando de bens sujeitos a registro, quando tiver
sido averbada, no cartério de registros, a (i) pendéncia do processo de
execucgdo (inciso Il) ou (ii), no processo de conhecimento ou de
execugdo, a hipoteca judiciaria ou outro ato de constricao judicial (por
exemplo, penhora), no processo onde foi arguida a fraude (inciso Il); b)
nos demais bens, ndo sujeitos a registro, desde que ja houvesse demanda
contra o devedor capaz de reduzi-lo a insolvéncia, independentemente
de registro ou averbacado de qualquer ato judicial.

Vale dizer que a pendéncia do processo de execucao sera registrada
ou averbada por meio de certidao emitida pelo juizo em que tramita a causa
(art. 828 do CPC).

Por sua vez, a hipoteca judiciaria pode ser efetivada mediante a
apresentacdo de coépia da sentenca ao cartério de registro,
independentemente de qualquer outro ato judicial (8 2° do art. 495 do
CPC/15). Nos demais atos de constri¢cdo judicial (como penhora, arresto e
sequestro), o registro podera ser efetivado por meio de mandado judicial
ou certiddo do escrivao ou secretario (art. 239 da LRP).

3.1 Bens sujeitos a registro

O CPC de 2015 néo apresenta rol dos bens sujeitos a registro, o que
atrai a aplicacdo da Lei n. 6.015/73 (Lei dos Registros Publicos - LRP) e do
Cadigo Civil. Emregra, apenas os bens imdveis (art. 79 do CC) estao sujeitos
a registro. Entre os mdveis (art. 82 do CC), alguns devem ser registrados,
como aeronaves e embarcacges, assim como aqueles adquiridos por meio
de contrato de compra e venda em prestacdes e os de alienacao fiduciaria
(art. 129, 5°, da LRP). Quanto aos automéveis, o registro so é exigido para
fins fiscais e administrativos (art. 129, 7°, da LRP), pois a transmissao da
propriedade também ocorre pela tradigao, a exemplo dos demais bens moveis.

No caso dos bens sujeitos a registro, a alienag¢éo ou oneracgéo deles
apos o registro ou averbacédo gera presun¢do absoluta (jure et de jure) de
fraude de execugao (8 4° do art. 828 do CPC/15 c/c art. 240 da LRP), tal
gual ocorre no citado art. 185 do CTN.
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A contrario sensu, se o registro ou averbacao néo tiver sido realizado,
a alienacgdo ou a oneracdao sera eficaz (art. 54 da Lei n. 13.097/15), salvo
prova de ma-fé do terceiro adquirente, como ocorre no caso de conluio com
o alienante (Simula n. 375 do STJ e item 1.2 do REsp 956.943), 6nus que
sera do credor exequente (art. 818 da CLT c/c item 1.4 do REsp 956.943).

Ha pelo menos duas consideragfes a serem tragadas sobre essas
disposicoes. A primeira refere-se ao fato de que a citada “ma-fé” ndo é um
requisito da fraude de execucdo, a qual é regida por critérios objetivos,
principalmente em se tratando de bens sujeitos a registro, que goza de
presuncéo legal absoluta.

O que ocorre é que, em verdade, o instituto em questdo nao é o da ma-
fé (subjetivo), mas sim o da simulagdo (objetivo), que é vicio e pode gerar a
nulidade™ de um negdcio juridico (art. 167 do CC).*2 Prova disso € que o0 § 1°
do art. 167 do CC trata como simulacéo hipoteses tipicas da chamada
“mé-fé” ou “conluio” entre o devedor e o terceiro adquirente na alienacéo ou
oneracao de bem, caracterizando como tal os negdcios juridicos quando:

[..]

| - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as
quais realmente se conferem, ou transmitem;

Il - contiverem declaracéo, confisséo, condi¢éo ou cldusula ndo verdadeira;
Il - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pés-datados.

Em outras palavras, a simulagdo (ma-fé) é um instituto proprio, que
ndo se confunde com a fraude de execucgao, e esta situada antes desta, no
ambito da validade do ato.

Por isso é que, havendo simulacao (méa-fé) do terceiro adquirente, a
alienacao ou oneracéo sera nula, sem que seja necessario decretar a fraude
de execucdo.” E o caso, por exemplo, de uma compra e venda em que o
devedor apenas passa a escritura do bem imovel para o nome de um terceiro,
gue nada recebe, apenas cede o nome, para a preservacao dos bens da
execucdo. Nesse caso, 0 negdcio juridico é nulo por simulagéo, muito embora
seja comum a decretacgdo de fraude de execucéo com fundamento na ma-
fé, o que constitui, data venia, equivoco, ja que a decisdo tornaria ineficaz
um ato por vicio de validade.

I Considerando a escala ponteana, que divide 0s pressupostos do ato juridico nas categorias
de existéncia, validade e eficacia.

2 Ao passo que a fraude de execucéao é vicio que recai sobre a eficacia do ato.

Blsso ndo altera a competéncia trabalhista, em absoluto, pois, diferentemente da fraude
contra credores, havera litispendéncia, ou seja, um processo em curso, no qual o Juiz tem
0 poder-dever de reprimir os atos viciados.
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A7

Destarte, admitindo-se a citada “ma-fé” como sendo “simulacéo”,
intocavel estara a presuncao de eficacia absoluta da alienacdo ou oneragao
de bens sujeitos a registro que nédo tenham registro ou averbacao relativas a
demanda existente contra o devedor, pois ela, de fato, ndo admitira prova
em contrario, uma vez que a prova sera da nulidade e ndo da anulabilidade.
Também restara incolume o tratamento objetivo da fraude de execucéo, porque
continuara sendo irrelevante a vontade do terceiro interessado, ja que a
simulacao é que abrigara o exame acerca de sua verdadeira intencgéo.

Avancando no exame do tema, como a presuncao legal flui no sentido
de que a alienagéo ou oneracéo é eficaz, caberd ao credor desconstitui-la,
pelo que se afigura justo que seja dele o 6nus da prova da méa-fé (simulagéo)
do adquirente.'* Contudo, nesse ponto reside nossa segunda consideracéo.
Ha um véacuo entre a citacdo do réu e o registro, tendo em vista que a
sentenga € 0 primeiro ato no processo de conhecimento que pode ser
registrado. E dizer: entre a citacdo e a sentenca, o credor ndo tera como
efetuar o registro, de maneira que, na pratica, o devedor podera alienar ou
onerar 0s bens, valendo-se da presunc¢éo absoluta de eficacia do negécio,
sem que o credor nada possa fazer.

Salta aos olhos que essa situacao processual € injusta e precisa ser
sanada por meio da norma processual geral, jA& que ndo ha disposicao
especifica. Uma primeira solugdo seria a expedicao, a pedido do credor, de
certiddo de ajuizamento da a¢éo trabalhista, a qual poderia ser admitida a
registro pelo tabelido com fundamento no inciso VIl do art. 127 da LRP, que
permite o registro facultativo de quaisquer documentos, para sua
conservacao, ou no art. 167, I, 21, da mesma Lei, que permite o registro
das citac6es de acdes reais ou pessoais relativas a imoveis.

Todavia, como o registro de documentos obedece a rigorosas regras,
guase sem nenhuma margem de interpretacao pelo tabelido, a outra solucao
seria que, entre a citacao e a sentenca, a presuncao fosse apenas relativa,
0 que pode ser construido pela jurisprudéncia, desde que o credor prove
gue ndo conseguira realizar o registro, por recusa do cartério competente.
Nesse caso, seriam aplicadas as regras relativas aos bens nao registraveis,
as quais serdo examinadas no topico seguinte.

Com efeito, uma vez admitida a aplica¢do subsidiaria do processo
comum ao Processo do Trabalho (sem a aplicagdo do CTN), as nhormas
examinadas devem ser aplicadas da maneira explicitada.

“De se ressaltar que oficiosidade da execugédo trabalhista s6 ocorre na fase de execugéo (art.
878 da CLT), de maneira que o 6nus de efetuar o registro é do credor durante todo o processo
de conhecimento, igualmente no Processo do Trabalho. E, na fase de execuc¢éo, embora o
juizo tenha o poder-dever de determinar o registro, sua omissao nao retira da parte exequente
0 6nus de fazé-lo, porque a presuncao de eficacia da alienagdo ou oneragao é absoluta.
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Vale dizer que o Enunciado n. 42 do Il FNPT é refratario a aplicagao do
regramento do § 4° do art. 848 do CPC 2015 (que estabelece a presuncdo
absoluta de eficacia), contudo apoiando-se na tese (minoritaria na jurisprudéncia)
de que o crédito trabalhista possui as mesmas prerrogativas do tributario.'®

3.2 Bens néo sujeitos a registro

Quando a alienacéo ou a oneracgédo recair sobre bem ndo sujeito a
registro, a fraude de execucgdo s se caracterizara se a demanda gerar
risco de levar o devedor a insolvéncia. Trata-se de matéria fatica, que depende
de prova, cujo 6nus deve recair sobre o devedor, que é quem tem mais
aptiddo de demonstrar que possui bens suficientes para suportar eventual
condenacdo (8 1° do art. 373 do CPC).

Caso o devedor ndo prove o seu estado de solvéncia, a mingua de
previséo legal de presuncéo jure et de jure (como fez a lei em relagéo aos bens
sujeitos a registro), a alienacéo ou oneracédo de bens ndo sujeitos a registro,
apo6s o ajuizamento da demanda judicial, gera apenas presuncéo relativa de
fraude de execucdo, isto é, admite prova em contrdrio (juris tantum). Mas qual
seria 0 objeto dessa prova? A resposta parece estar na segunda parte do
enunciado da Simulan. 375 do STJ, qual seja, a “ma-fé do terceiro adquirente.”
Dessa forma, a contrario sensu, a alienacéo ou oneracao de bens néo sujeitos
a registro so configurara fraude de execucéo se houver prova da ma-fé do
terceiro adquirente. No mesmo sentido € a jurisprudéncia do C. TST.1¢

“Enunciado n. 42 do Il FNPT. “[...] O art. 828, § 4°, do CPC né&o é aplicavel ao Processo do
Trabalho. A uma, por alocar a responsabilidade na emisséo e apresentacdes de certidées ao
exequente, enquanto a praxe trabalhista, baseada na celeridade e efetividade da satisfagcéo do
crédito exequendo, ja disponibiliza uma série de ferramentas ao Juiz, para que, a exegese do
art. 878 da CLT, os 6rgdos competentes tenham ciéncia das restricdes impostas pela execugao.
E, a duas, porque tal previsdo do CPC nédo considera a notificagdo vélida do executado como
marco inicial a consubstanciacéo da fraude a execugéo, na forma do regime especial previsto
no art. 185 do CTN, mais compativel com os principios basilares do Processo do Trabalho.”

8“Ac&o rescisoria. Penhora ndo inscrita no registro imobiliario ao tempo da alienagdo do imével.
Terceiro de boa-fé. Fraude a execugao. N&o ocorréncia. Para a caracterizagéo da fraude a execugao,
guando inexistente penhora inscrita no registro imobiliario, ndo basta a mera constatagao de que
0 negocio juridico se operou quando corria processo em desfavor do alienante capaz de reduzi-lo
ainsolvéncia (requisito objetivo), sendo necessaria a demonstragao de ma-fé do terceiro adquirente
(requisito subjetivo). Na hipétese, o TRT, nos autos do processo matriz, negou provimento a agravo
de peticao ao fundamento de que o preenchimento do requisito objetivo (alienag&o no curso de
processo pendente) cumulado com a auséncia/dispensa de pesquisa quanto aos débitos capazes
de conduzir o alienante a insolvéncia caracterizaram a fraude a execugao, porque denotada a
ma-fé do adquirente. Todavia, documento constante dos autos revelou que, em 23/1/2007, a
penhora ocorrida em 28/1/2003 néo estava registrada junto ao cartoério de registro de imdéveis.
Assim, o Tribunal Regional, ao afastar a boa-fé do adquirente, mesmo diante da realizagdo de
pesquisa de eventual ébice a transagéo imobiliaria, violou o art. 593, I, do CPC. [...].” (TST-
R0O-239-94.2012.5.06.0000, SBDI-II, rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 2/2/2016.)
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Ha vozes no sentido de que a Sumula do STJ ultrapassou os limites
da jurisprudéncia, criando critério ndo escolhido pelo legislador para tipificar
a fraude de execucdo, a qual decorreria simplesmente da pratica das
condutas descritas no art. 792 do CPC de 2015, sendo irrelevante a intencao
dolosa ou culposa do terceiro (adquirente).

Entretanto, no nosso sentir, 0 que ocorre é que a citada Sumula nao
criou requisito subjetivo para caracterizacdo da fraude de execucao, apenas
esclareceu sobre a aplicacéo do principio do contraditorio na relagéo juridica
processual, na qual se discute o instituto. Em outras palavras, em se tratando
de presuncdo relativa, é preciso garantir o direito de participagdo ampla do
terceiro no processo em que a fraude de execucéo é objeto de julgamento,
por meio de sua intervencdo, com todos 0s meios e recursos que o
contraditério e a ampla defesa Ihe conferem (inciso LV do art. 5° da CF).
Por isso é que, como ja mencionado, a intimagdo do terceiro adquirente
para opor embargos de terceiro é condi¢do de eficacia da decisdo que
decreta a fraude de execucgdo (8§ 4° do art. 792 do CPC de 2015).

E é justamente por se tratar de regramento destinado a garantir o
direito do terceiro que deve ser dele o 6nus de provar sua boa-fé, como
agora expressamente estabeleceu o CPC de 2015 (art. 792, § 2°). Ora, ab
initio, milita em favor do credor a presuncéao relativa de que houve a alienacdo
ou oneracdo fraudulenta. Por isso € que, se o terceiro ndo produz prova, a
presuncao deve prevalecer.

A inversao de valores é apenas aparente: é certo que a boa-fé se
presume, e a ma-fé é que deve ser provada nos negécios juridicos em
geral. Trata-se de principio geral do direito. Entretanto, a situacao é
excepcional e especial, porque, no caso, o terceiro adquirente esta
ingressando em uma relagcao material judicializada, em que as partes ja ndo
dispdem de irrestrita liberdade para dispor dos bens a ela afetos. Por isso é
gue, na relacdo processual, o terceiro interveniente é quem comparece e
alega, pelo que é dele o 6nus da prova (art. 818 da CLT). Vale repetir que a
ma-fé, in casu, ndo é requisito da relagdo material, mas sim elemento de
prova, instituto da relacéo processual.

Com efeito, a prova do terceiro ndo sera maligna?’, pois o fato negativo
em tese (ma-fé) pode ser provado por conduta afirmativa (boa-fé), como a
gue demonstra a adogdo de cautelas necessérias para a aquisi¢éo, por
exemplo, exigindo a exibicdo de certidGes pertinentes.®

Impor ao credor o 6nus de provar a ma-fé do terceiro adquirente é
gue constituiria prova maligna. Ora, ajuizada a a¢éo, o credor ndo tem

QOu impossivel, por versar sobre prova de alegagao de fato negativo.
BA Justica do Trabalho, por exemplo, dispGe de servigo gratuito de emissdo de certidées
negativas, pelo site do TST (<http://www.tst.jus.br/web/guest/certidao>).
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como dar publicidade a ela, pois os bens néo estdo sujeitos a registro. E,
alienado ou onerado o bem a terceiro estranho, seria penoso para o credor
provar fatos relativos a relacdo material da qual ndo participou.

A fim de prevenir a ocorréncia da fraude de execugédo, concordamos
com a sugestédo do | FNPT, pela qual o Juiz deve intimar o devedor para que
informe ao comprador de quaisquer de seus bens a existéncia de acao
judicial contra si e declare nos autos se a alienacdo gera riscos a sua
solvéncia.®

Destarte, em se tratando de bens néo sujeitos a registro, a auséncia
de prova acerca da boa-fé do terceiro adquirente gera a prevaléncia da
presun¢do de fraude de execucdo, devendo o juiz decreté-la de oficio,
tornando ineficazes as aliena¢des ou oneracdes, a fim de que os bens
respectivos possam responder pela execucéo.

CONCLUSAO

O instituto da fraude de execu¢éo mereceu tratamento mais atencioso,
latitude e longitude, do CPC de 2015, em comparacdo com a legislacao
anterior, cuidando de trazer para o texto legal postulados antes apenas
presentes na doutrina e na jurisprudéncia.

Trata-se de figura juridica essencial para a execugéo trabalhista, fase
processual em que 70% dos processos ficam congestionados, muitos deles
sem perspectiva de satisfacéo do crédito exequendo em face de condutas
desleais e ilicitas, tanto em relagéo ao credor trabalhista quanto a terceiros
de boa-fé.

Em que pesem os fortes argumentos pela aplicacdo sistematica
das normas que regem a execucdo fiscal ao crédito trabalhista, a
jurisprudéncia do C. TST é restritiva e faz uso do processo comum como
fonte subsidiaria do Processo do Trabalho. Além do CPC de 2015, mister
aplicar ao exame do instituto as disposi¢cdes do Codigo Civil e das Leis n.
13.097/15 e 6.015/73 (LRP), além da jurisprudéncia do C. STJ.

O CPC de 2015 dividiu as normas de regéncia do instituto entre as
gue regulam os bens sujeitos a registro e as que tratam dos demais bens.
Em nenhuma delas, a boa ou ma-fé do terceiro adquirente é requisito para
configuracéo da fraude de execucdo, mas esses conceitos integram e podem

®Enunciado n. 77 do | FNPT e Enunciado n. 46 do Il FNPT. “[...] Em busca da méaxima cooperagéo
e da boa-fé objetiva dos litigantes diretos e indiretos, pode o magistrado, de oficio ou a pedido
das partes, emitir ordem mandamental com base no art. 765 da CLT, para prevenir ato ilicito
na execugado e exigir dos sécios das reclamadas que sempre informem ao comprador a
existéncia da acao judicial contra sua empresa e declarem se a alienacao podera reduzi-lo a
insolvéncia.”
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determinar a deciséo do juiz, porque, no caso dos bens sujeitos a registro, a
ma-fé designa, em verdade, o vicio da simulagdo, que opera no plano da
validade, cujo dnus da prova recai sobre o credor, porque igualmente é dele
o 6nus de registrar ou averbar a execucdo, a hipoteca judiciaria ou a
constricdo do bem no cartério de registros. Quanto aos bens nédo sujeitos ao
registro, a boa-fé do terceiro adquirente decorre da relagdo processual,
gue Ihe garante o contraditério e o direito de opor a sua boa-fé a constricao
sofrida, 6nus que é seu, porque milita em favor do credor a presuncao
relativa de que a alienagdo ou oneragédo do bem, apos a citacéo de demanda
capaz de levar o devedor a insolvéncia, constitui fraude de execucéo.
Essas regras geram reflexos no Processo do Trabalho, que néo dispde
de regramento proprio, observando-se os limites da competéncia trabalhista.

ABSTRACT

This article has as subject the fraud against creditors
in execution actions and aims to present the general rules established by
the 2015 Civil Procedure Code and examine their effects on the labor
procedure. It was used the legal-theoretical line of research and the
hypothetical-deductive method.

Keywords : 2015 Civil Procedure Code. Fraud against creditors
in execution actions. Effects on the labor procedure.
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